
ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
FILOSOFIA 

CAPITULO 1-DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 

Artigo 1° - A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA, 
tambem designada pela sigla ANPOF, fundada em março de 1983 e registrada em 02 de 
setembro de 1985 e uma associação composta por pessoas Jundtcas de duc110 pnvado, dJrc1fo 
publico e sem fins econômicos, constttwda .por tempo wdetermmado, que coagrega os cursos 
brastleiros de pos-graduação em Filosofia a ruvel de Mestrado e Doutorado recoahec1dos pela 
CAPES, com sede e foro no Muruc1p10 de Campwas, Estado de São Paulo, aa rua Cidade 
:lefenno Vaz, s/nº - Barão Geraldo 

Artigo 2° - A Associação tem por finalidades promover maior mtegração dos cursos de Pos 
Graduação em Filosofia, defender os mteresses das Pos Graduações em Filosofia JUDIO aos 
orgãos competentes, estimular em todos os ruve1s a mvest1gação füosofica no pais e o debate 
acadêmico e culrural ligado a area 

Artigo 3° - No deseavolvunento de suas auv1dades, a ASSOCiação observara os prwc1p1os da 
legalidade, unpessoahdade, moralidade, pubhctdade, ccoaomic1dade e de cfic1êoc1a 

Artigo 4º - A Associação podera ter um Regunento Interno, que aprovado pela Assembleia 
Geral, dtsc1plwara o seu func1onameoto 

Artigo Sº - A fim de cumpnr suas finaltdades, a Associação podera orgaruzar-se em tantas 
unidades de prestação de seJ'Vlços, quantas se fiurcm necessanas, as quaJs se regerão pelo 
Regtmeato Interno 

CAPÍTULO n - DOS ASSOCIADOS 

Artigo 6° - Poderão associar-se a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO 
EM FILOSOFIA qwusquer pessoas Jund1cas representadas por Uruvers1dades, Faculdades e 
lnstJtmções Sem Fms Lucranvos sejam elas Federais, MUD1c1pais, Publicas ou Pnvadas 
posswdores de obJetlvos predommantemente acadêOllcos nas dtsc1phnas representadas pela 
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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA e com identidade 
mst1tuc1onal ineqwvoca como Programa de Pos-Graduação 

Artigo 7° - O associado a ser admitido devera 

§ 1" - Encammhar carta de sohc1tação de mscnção que comprove 

I - Que a insutu1ção conta com quadro estavel de pesqwsadores, 

II - Que eJUste regimento ou estatuto legal propno capaz de assegurar relativa autonolilla nos 
quadros da mstJtwção mantenedora, 

III - Que a insbtwção ple1teante desfruta de recursos propnos ou demonstrar capacidade de 
obter financiamentos regulares, 

IV - Produção c1entJfica expressa em publicações e em outras modalidades de divulgação 
dos trabalhos nas dtsctpltnas especificas representadas pela ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA. 

§ 2º - Apresentar manifestações de apoio a proposta de filiação, correspondentes a, no mmimo, 
1/5 (um qumto) dos Programas e Centros associados a ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA 

Artigo 8° - São chre1tos dos associados qwtes com suas obngações soc1a1s 

1 - Votar, por meio de seus respecllvos representantes, para os cargos eletivos, 

II - Tomar parte, por meio de seus respectivos representantes, das assembleias gerais 

Artigo 9° - São deveres dos associados 

1 - Cumpnr as dtspos1ções estatutanas e regunenta1s, 

II - Colaborar com a Associação ulando pelo seu bom nome, participar na consecução de seu 
obJehvo social e acatar as deliberações emanadas dos orgãos competentes da Associação, 

III - Pagar pontualmente as contnbu1ções associativas que venham a ser fixadas 

Artigo I(}° - Os associados a entidade não respondem, nem mesmo subs1dtanamente, pelas 
obngações e encargos soc1a1s da Associação 

Artigo 11º - Qualquer associado podera renunciar a sua condição social por meto de um pedido 
escnto de renuncia enviado ao Conselho Dtretor A renuncia sera considerada efetiva a parbr da 
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data do recebimento do ped1do, desde que data postenor não seja rnd1cada no pedido, sendo 
desnecessana a sua aceitação, a menos que sohc1tada 

Artigo 12º - A exclusão do associado sera determmada pela Assembleia Geral, sendo 
adrruss1vel somente havendo JUSta causa, assim reconhecida em procedJmento d1sc1phnar, em 
que fique assegurado o drre1to da ampla defesa, quando ficar comprovada a ocorrência de 

I - Violação do estatuto social, 

II - Difamação da Associação, de seus membros ou de seus asscx:1ados, 

IlI - AtJVJdades contranas as decisões das Assembleias Gerais, 

V - Conduta duVJdosa, mediante a pratica de atos ehc1tos ou l.Dlorais 

CAPITULO ID - DA ADMINJSTRAÇÃO 

Artigo 13º - A Associação sera adourustrada por 

1 - Assembleia Geral/ 

íl - Conselho Diretor.,f 

ill - Conselho F ISCay 

Artigo 14º - A Assembleia Geral, orgão soberano da associação, constitmr-se-a de um 
representante de cada associado e do Presidente, reunindo-se ordmanamente urna vez por ano 

Artigo 15° - Compete a Assembleia Geral 

I - Eleger os membros do Conselho Drretor e o Conselho F1Scal, 

II - Apreciar recursos contra dec1Sões da duetona, 

OI - DecidJI sobre refonnas do Estatuto, 

IV - Dec1dJI sobre a converuênc1a de ahenar, transigir, tupotecar ou permutar bens patrunoma1s, 

< V - Dec1dJI sobre a extmção da entidade, nos tennos do artigo 34, 

VI - Aprovar as contas, 

VIl - Aprovar o regt.mento mtemo, 

VIII - Aprovar a fibação de novos cur.;os, 
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IX - Estabelecer as lmhas genus de atuação da Associação e aprovar os programas 
estabelecidos pelo Conselho Diretor 

Artigo 16° - A Assembleia Geral reurur-se-a 

a)Ordmanamente, uma vez por ano, ate o dia 31 de dezembro, para dehberar sobre as 
Demonstrações Ftoanceuas, exammar o relatono do Conselho FIScal referente as atJvidades 
desenvolvidas pela associação no exerc1c10 antenor, para fixação do valor e forma de 
pagamento das contnbwções dos associados e aprovação da prevtSão orçamentana para o 
exerc1c10 social segwnte, e, a cada dms anos, para eleger os membros do Conselho Diretor e 
Conselho Fiscal, 

b )Extraordmanamente, a qualquer momento, de acordo com o presente Estatuto e sempre que o 
toteresse social assim exigir 

Artigo 17" - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente ou por 115 (um qwnto) 
dos associados, mediante comurucação por escnto enviada a todos os associados, com 
antecedência m1mma de l 5(qumze) dias comdos da data marcada para a reunião 

§ Umco - A presença da totabdade dos associados subsntw a formalidade de convocação 
prevtsta no caput deste artigo 

Artigo 18º - As Assembleias Gerais serão IDStaladas na hora prevista pelo edital de convocação, 
com a presença de, no rrummo, 51 % (cmquenta e um por cento) dos associados qwtes com suas 
obngações sociais Não havendo este número, a Assembleia Geral podera IDStalar-se tnnta 
mIDutos maJS tarde, desde com a presença de 1/3 de associados qwtes com suas obngações 
sociais 

§ l" - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por ma1ona de votos dos associados 
presentes, se maior quorum não for exigido por este Estatuto Social ou pela legislação em vtgor 

§ 2° - Cada associado tera direito a um voto 

§ 3º - Os associados poderão se fazer representar nas Assembleias por seus respectJvos 
coordenadores ou por representantes por estes designados 

Artigo 19º - O Conselho Duetor sera constltwdo pelos segutotes cargos Presidente, Secretano 
Geral, Secretano Adjunto, Tesoureiro Geral e Tesoureiro Ad unto Dtretor de Comumca ão e 

rretor Edltonal everão estar representadas no Conselho Diretor pelo menos quatro das cmco 
regiões geograficas no pais 
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§ Úmco - O mandato do Conselho Diretor sera de 02 (dois) anos, vedada mais de uma reeleição 
consecutiva 

Artigo 20º - Compete ao Conselho Diretor 

1 - Elaborar e executar programa anual de atw1dades, 

II - Elaborar e apresentar, a Assembleia Geral, o relatono anual, 

III - Entrosar-se com mst.Jtu1ções publicas e pnvadas para mutua colaboração em atividades de 
mteresse comum, 

IV - Contratar e demJtlr func1onanos, 

V - Convocar a Assembleia Geral, 

VI - Supcrv1S1onar a execução dos membros e orçamentos, 

VII - Estabelecer d1retnzes Orçamentarias, 

VIlJ - Estabelecer convêmos, acordos, contratos, e aceitar doações, receber c dar qwtações, 

§ Umco - O Conselho Diretor podera delegar a dms de seus membros, sempre em CODJunto, 
poderes para executar os itens de sua competência 

Artigo 21º - O Conselho Di.retor reurur-se-a no mmuno Ol(uma) vez no ano 

Artigo 22º - Compete ao Presidente 

1- Representar a Associação allva e pass1vamente,Jud1c1al e extrajudtc1almente, 

II - Cumpnr e fazer cumpnr este Estatuto e o Regimento Interno, 

lll - Convocar e pres1dtr a Assembleia Geral, 

IV - Convocar e pres1dtr as reuruões da Drretona, 

V - Asstnar todos os cheques, ordens de pagamento e tttulos que representem obngações 
financerras da Associação, 

VI - Representar a Associação em eventos e solenidades acadêrrucas, 

VII - Zelar pela consecução de sua finalidade c1ent:1fica - profissionais a manter contato com 
organizações congêneres 

Artigo 23º - Compete ao Secretano Geral e Secretano AdJunto 

I - Substltwr o Presidente em suas faltas ou unpedtmentos, 
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Il - Asswmr o mandato, em caso de vacância, ate o seu termmo, 

m - Prestar, de modo geraJ, a sua colaboração ao Presidente, 

IV - Cumpnr as decisões do Conselho Diretor e da Assembleia GeraJ, 
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V - Coordenar todos os serviços tecmcos e adnurustrattvos da Associação 

Arbgo 24° - Compete ao Tesoure1ro Geral e Tesoureiro Adjunto 

1- Cumpnr as dec1Sões do Conselho Diretor e da Assembleia GeraJ, 

II - Coordenar todos os serviços tecrucos e adm.i.rustranvos da Associação, 

ill - Prestar, de modo geraJ, a sua colaboração ao Secretarto Geral e Secretarto Adjunto, 

IV - Arrecadar e contab11Jzar as contnbu1ções dos associados, rendas, auxtltos e donativos, 
mantendo em dia a escnturação, 

V - Pagar as contas autonzadas pelo Presidente, 

VI - Apresentar relatonos de receita e despesas, sempre que forem sohc1tados, 

VII - Apresentar o relatono financeiro para ser submetido a Assembleia GeraJ, 

vm - Conservar, sob sua guarda e responsab1hdade, os documentos relativos a tesourana, 

IX - Manter todo o numerano em estabelecunento de credito 

Artlgo 25º - O Conselho Fiscal sera consbtu1do por 03 (três) membros, eleitos pela Assembleia 
Geral Juntamente com o Conselho Diretor 

§ 1° - O mandato do Conselho Fiscal sera comc1dente com o mandato do Conselho Diretor 

§ 2° - Em caso de vacância, o mandato sera assumido por 02 (dois) respectivos suplentes, ate 
seu termmo 

Artigo 26º - Compete ao Conselho Fiscal 

I - Exammar os hvros de escnturação da entidade, 

D - Exammar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opmando a respeito, 

01 - Apresentar relatonos de receitas e despesas, sempre que forem sohc1tados, 

IV - Opmar sobre a aquJS1ção e alienação de bens 

§ Único - O Conselho Fiscal reurur-se-a ordmanameote a cada 02 (dois) anos e, 
extraordmanamente, sempre que necessano 
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Artigo 27° - Compete ao Diretor de Comunicação 

I - Cumpro as decisões do Conselho Dtretor e da Assembleia Geral, 

II - Coordenar os serviços de comUDJcação da Associação, 

m - Apresentar relatonos penodtcos ao Conselho Duetor sobre as estruturas de comUDJcação 
da Assoc1ação, 

IV - Conservar os documentos referentes a comunicação e hlstonco da Assoc1ação, 

V - Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente 

Artlgo 28° - Compete ao Dl.retor EdJtonal 

I - Cumpro as decisões do Conselho Dtretor e da Assembleia Geral, 

II - Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente, 

m - Coordenar os projetos de publicações da Associação, 

IV - Apresentar relatonos penodicos ao Conselho 0ll'Ctor sobre as publicações da Associação 

Artigo 29° - As atiVJdades dos diretores e conselherros, bem como as dos associados, serão 
mteuamente gratwtas, sendo-lhes vedado o recebunento de qualquer lucro, grallficação, 
boruficação ou vantagem 

Artigo 30" - A mstJtwção não d.Jstnbwra lucros, resultados, dJVJdendos, bonúicações, 
participações ou parcelas de seu patnmôwo, sob nenhuma forma ou pretexto 

Artigo 31° - A Associação manter-se-a atraves de contnbwções dos associados e de outras 
aUVJdades, sendo que esSa.s rendas, recursos e eventual resultado operac1onal serão aplicados 
integralmente na manutenção e desenvolvunento dos ob1et1vos mst1tuc1oruus, no temtono 
nac1onal 

CAPÍTULO IV - DO PATRIMÔNIO 

Artigo 32° - O patnmôruo da Associação sera consbtwdo de bens movets, unovetS, ve1culos, 
semoventes, ações e apoltces de dtvtda publica 

7 

~· 



I 

' Andrade Neves 

~ 
-

l ºRCP A.MPINAS 

REGI RO Nº48 857 

Arhgo 33° - No caso de dissolução da Inst1tu1ção, os bens remanescentes deverão ter um 
desnno consequente com as finalidades soc1a1s da Associação, exphc1tadas nos artigos l e 2, 
devendo ser destrnãdos, em 1gualdãde, as pessoas Jurídicas a ela assoc1ãdos 

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Arhgo 34º - A AssoClaçào sera dissolvida por decisão da Assembleia Geral ExtraordJnana, 
especialmente convocada para esse fim, quando se tornar unposs1vel a contmuação de suas 
auv1dades 

Artigo 35• - O presente estatuto podera ser reformado, em qualquer tempo, la Assembleia 

convocada esse fim, não n o e a eh , em pnmeua convocação, sem a ma1ona 
absoluta dos associados, ou com menos de 1 5 um qurnto nas convocações segwntes, e entrara 
em vigor na data de seu registro em cartono 

Arttgo 36° - Os casos ornissos serão resolvidos pelo Conselho Drretor e referendados pela 
Assembleia Geral 

O presente estatuto foi aprovado pela Assembleia Geral realizada no dJa 19-20/11/2013 

Camp10as, 20 de novembro de 2013 

Marcelo Silva de Carvalho / 

Presidente da ANPOF 
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